
 

                                       www.dgav.pt 
 

Segurança Alimentar 

 

 

Autorização para o transporte de carcaças de 

leitões que não atingiram ainda a temperatura 

legal após o abate para estabelecimentos de 

assadura de leitões aprovados  
 

Esclarecimento 5/2015 
 

 

 

 

 

 

 
 

 

O leitão assado é um género alimentício que se inscreve entre os que em Portugal 

constituem parte da identidade histórica da gastronomia e dos hábitos alimentares 

portugueses. 

Esta especialidade gastronómica é um produto específico que tem características 

tecnológicas muito próprias, entre elas a necessidade de condimentação e assadura da 

carcaça de leitão ainda quente logo após o abate.  

Após a conclusão do abate e da inspeção post mortem, a carne de ungulados 

domésticos deve ser seguida de um processo de refrigeração no matadouro que garanta 

uma temperatura uniforme da carne não superior a 3 °C, no caso das miudezas, e a 7 °C 

no caso da restante carne, segundo uma curva de refrigeração que assegure uma 

diminuição contínua da temperatura. A carne deve atingir essa temperatura antes do 

transporte. 

No entanto, de acordo com o previsto no ponto 3 do Capítulo VII da Secção I do Anexo III 

do Regulamento (CE) n.º 853/2004, o transporte pode ser efetuado antes de se atingir 

aquela temperatura, se a autoridade competente assim o autorizar, para permitir o 

fabrico de produtos específicos, desde que: 

a) Esse transporte seja efetuado de acordo com os requisitos especificados pela 

autoridade competente no que respeita ao transporte de um determinado 

estabelecimento para outro; 

b) A carne deixe imediatamente o matadouro, ou uma sala de desmancha no mesmo 

local das instalações de abate, e o transporte não dure mais de duas horas.  
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INTRODUÇÃO 

 

Resumo: O presente esclarecimento visa esclarecer os operadores e os organismos 

oficiais sobre a possibilidade de autorização para o transporte de leitões não 

totalmente refrigerados logo após o abate para estabelecimentos de assadura 

aprovados, de acordo com o previsto no ponto 3 do Capítulo VII da Secção I do 

Anexo III do Regulamento (CE) n.º 853/2004. 
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O transporte de carcaças e miudezas de leitão antes de atingirem a temperatura de 7.ºC 

e 3.ºC, respetivamente, a partir do matadouro onde os animais foram abatidos, com 

destino a outro estabelecimento onde se procederá à assadura das carnes poderá ser 

autorizado, caso a caso, desde que sejam cumpridas as seguintes condições: 

1. As carcaças inteiras de leitões e respetivas vísceras e miudezas devem ser 

provenientes do abate do dia; 

2. As carnes devem destinar-se a estabelecimentos de assadura de leitões aprovados 

que tenham um sistema HACCP devidamente implementado e este contemple na sua 

avaliação de risco a entrada de carnes não totalmente refrigeradas. O Sistema 

HACCP deve prever procedimentos de controlo das carnes à entrada (incluindo a 

verificação da temperatura no âmago das partes mais espessas das carcaças e 

verificação da temperatura e estiva do veículo); 

3. O transporte deve ser efetuado em veículos com equipamento de refrigeração em 

funcionamento com registo da temperatura do veículo durante o percurso efetuado; 

4. O transporte entre o matadouro e o estabelecimento de assadura de leitões não deve 

durar mais de 2 horas; 

5. O veículo de transporte das carnes deve cumprir com as demais normas de higiene do 

transporte do Regulamento (CE) n.º 852/2004 e do Decreto-lei n.º 147/2006; 

6. Após a receção no local de destino, as carnes deverão ser processadas no próprio 

dia, o mais rapidamente possível, mantendo-se em câmara de refrigeração até à fase 

de processamento; 

7. Toda a carne entrada nestas condições deverá ser assada no estabelecimento de 

destino autorizado, não podendo ser comercializada fresca; 

8. Todo o processo deve ser devidamente documentado e devem ser mantidos registos 

fiáveis e verificáveis dos controlos efetuados pelos operadores durante a expedição e 

a receção das carnes, seu processamento e expedição dos produtos processados; 

9. Os registos de expedição e receção das carcaças devem incluir a hora de saída na 

origem e a hora de chegada no destino bem como as respetivas temperaturas; 

10.  Os estabelecimentos de abate devem fornecer aos Serviços Regionais e manter 

atualizada uma listagem dos veículos utilizados para o transporte das carnes 

abrangidas por esta autorização; 

11. Os estabelecimentos não deverão estar na pendência da correção de medidas 

impostas pela DGAV, na sequência da deteção de incumprimentos graves; 

12. Os estabelecimentos devem ter em dia os pagamentos das taxas de controlo oficial. 

REQUISITOS ESPECÍFICOS PARA O TRANSPORTE DE CARCAÇAS DE LEITÕES NÃO 

TOTALMENTE REFRIGERADOS APÓS O ABATE PARA ESTABELECIMENTOS DE 

ASSADURA DE LEITÕES APROVADOS 
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Os operadores do setor alimentar que se enquadrem nas condições necessárias e 

pretendam solicitar autorização, deverão: 

a) Preencher o modelo de requerimento disponibilizado no portal da DGAV na 

página: 

http://www.dgv.min-agricultura.pt/portal/page/portal/DGV/genericos?actualmenu=187336&generico=184794&cboui=184794 

b) Enviar ou entregar o pedido de autorização na Direção de Serviços de 

Alimentação e Veterinária da região onde se situam os estabelecimentos; 

c) Apresentar, juntamente com o requerimento, os seguintes documentos que 

comprovem a observância das condições necessárias à concessão da 

autorização: 

i. Procedimentos do sistema HACCP que sustentem os requisitos referidos 

nos pontos 2, 6 e 7; 

ii. Modelos de registo de expedição e receção referidos nos pontos 8 e 9; 

iii. Lista de veículos utilizados para o transporte das carnes abrangidas por 

esta autorização. 

O pedido é apresentado conjuntamente pelo operador responsável pelo matadouro e 

pelo estabelecimento de assadura de leitões e deve incluir a documentação respeitante 

aos dois estabelecimentos. 

Em resposta, a Direção de Serviços de Alimentação e Veterinária da região notificará os 

operadores, por escrito, relativamente à concessão ou não da autorização. 

A autorização só é aplicável enquanto se verificarem as condições que justificaram a sua 

autorização, sendo dever dos operadores comunicar à DGAV qualquer alteração dessas 

condições.  

 

 

A autorização para efetuar este transporte só poderá ser atribuída após avaliação 

efetuada caso a caso mediante pedido dos operadores aos Serviços Regionais da DGAV. 

Essa apreciação inclui a apreciação do requerimento e dos documentos enviados pelos 

operadores, bem como a verificação de que o estabelecimento de abate de leitões, o 

estabelecimento de assadura de leitões e os veículos de transporte das carnes cumprem 

com os requisitos acima definidos. 

Na sequência da apreciação do pedido de autorização, a DGAV comunica aos 

operadores interessados a decisão sobre a autorização, num prazo de 30 dias após a 

receção do pedido. 

APRECIAÇÃO DO PEDIDO DE AUTORIZAÇÃO  

 

COMO PODE O OPERADOR OBTER A AUTORIZAÇÃO? 

3 de 4 

http://www.dgv.min-agricultura.pt/portal/page/portal/DGV/genericos?actualmenu=187336&generico=184794&cboui=184794


 

                                       www.dgav.pt 
 

 

 

As autorizações só são aplicáveis enquanto se verificarem as condições que as 

justificaram.  

A autorização será cancelada sempre que a DGAV tiver conhecimento de que as 

condições que a sustentaram não são verificadas. 

 

 

O procedimento de transporte de leitões para assadura acima descrito será regularmente 

controlado pela DGAV nos estabelecimentos de abate e de assadura de leitão. 

Durante o controlo oficial serão avaliadas as evidências que comprovem a observância 

das condições que justificaram a autorização.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Elaboração: DGAV/DSSA, 23 de Dezembro de 2015 

 

 

 

 

 

 

Para mais informações contacte a DGAV: 

DSSA – Direção de Serviços de Segurança Alimentar 

seguranca.alimentar@dgav.pt 

 

 

MANUTENÇÃO OU ALTERAÇÃO DAS AUTORIZAÇÕES  

 

CONTROLO OFICIAL DOS ESTABELECIMENTOS COM AUTORIZAÇÕES 
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